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MINISTERIO DA FAZENDA ( [CC AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 15983.720230/2015-34

ACORDAO 1202-002.122 — 12 SECAO/22 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 24 de setembro de 2025

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE HOMERO DIAS BARBOSA - ME

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calendario: 2011
NULIDADE. INOCORRENCIA.

O atendimento aos preceitos estabelecidos no art. 142 do CTN, a presenga
dos requisitos do art. 10 do Decreto n? 70.235/1972 e a observancia do
contraditério e do amplo direito de defesa do contribuinte afastam a
hipdtese de nulidade do langamento.

MULTA MAJORADA PARA O PERCENTUAL DE 225%. LEGALIDADE.

A multa majorada para 225% esta devidamente prevista no paragrafo 29,
do art. 44 da Lei n29.430/1996.

Entretanto, por forca do recente inciso VI do § 12 do art. 44 da Lei n?
9.430/1996, a multa qualificada, quando agravada, é equivalente a 150%
do valor do crédito tributario constituido, e ndo mais os 225% objeto da
autuacao fiscal.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar a preliminar
de nulidade, negar provimento ao recurso voluntario quanto ao mérito, manter a
responsabilidade tributaria do Sr. Washington Ney Barbosa e, de oficio, reduzir para 150% (cento e
cinquenta por cento) o percentual da multa aplicada.

Sala de Sessbes, em 24 de setembro de 2025.

Assinado Digitalmente
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			 Assunto: Processo Administrativo Fiscal
			 Ano-calendário: 2011
			 
				 NULIDADE. INOCORRÊNCIA.
				 O atendimento aos preceitos estabelecidos no art. 142 do CTN, a presença dos requisitos do art. 10 do Decreto nº 70.235/1972 e a observância do contraditório e do amplo direito de defesa do contribuinte afastam a hipótese de nulidade do lançamento.
				 MULTA MAJORADA PARA O PERCENTUAL DE 225%. LEGALIDADE.
				 A multa majorada para 225% está devidamente prevista no parágrafo 2º, do art. 44 da Lei nº 9.430/1996.
				 Entretanto, por força do recente inciso VI do § 1º do art. 44 da Lei nº 9.430/1996, a multa qualificada, quando agravada, é equivalente a 150% do valor do crédito tributário constituído, e não mais os 225% objeto da autuação fiscal. 
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar a preliminar de nulidade, negar provimento ao recurso voluntário quanto ao mérito, manter a responsabilidade tributária do Sr. Washington Ney Barbosa e, de ofício, reduzir para 150% (cento e cinquenta por cento) o percentual da multa aplicada.
		 Sala de Sessões, em 24 de setembro de 2025.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Maurício Novaes Ferreira – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Leonardo de Andrade Couto – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Andre Luis Ulrich Pinto, Fellipe Honorio Rodrigues da Costa, Jose Andre Wanderley Dantas de Oliveira, Liana Carine Fernandes de Queiroz, Mauricio Novaes Ferreira, Leonardo de Andrade Couto (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de recurso voluntário interposto por HOMERO DIAS BARBOSA - ME visando reformar o acórdão nº 12-83.748, prolatado em 28/09/2016 pela 2ª turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) no Rio de Janeiro, que considerou improcedente a impugnação apresentada.  O acórdão restou assim ementado:
		 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
		 Ano-calendário: 2011 
		 NULIDADE. INOCORRÊNCIA.
		 O atendimento aos preceitos estabelecidos no art. 142 do CTN, a presença dos requisitos do art. 10 do Decreto nº 70.235/1972 e a observância do contraditório e do amplo direito de defesa do contribuinte afastam a hipótese de nulidade do lançamento.
		 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
		 Ano-calendário: 2011 
		 REQUISIÇÃO DE MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA. LEGALIDADE.
		 A requisição de informações às instituições financeiras está autorizada em lei, independe de autorização judicial, e não caracteriza violação de sigilo bancário, conforme decidido pelo STF.
		 DOS LIMITES DA LIDE. ARBITRAMENTO. MATÉRIA NÃO IMPUGNADA.
		 Considera-se não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pela impugnante.
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
		 Ano-calendário: 2011 
		 MULTA MAJORADA PARA O PERCENTUAL DE 225%. LEGALIDADE.
		 A multa majorada para 225% está devidamente prevista no parágrafo 2º, do art. 44 da Lei nº 9.430/1996.
		 INCONSTITUCIONALIDADE. ARGUIÇÃO NA ESFERA ADMINISTRATIVA.
		 As instâncias administrativas são incompetentes para a análise de inconstitucionalidade e ilegalidade de ato validamente editado e produzido segundo as regras do processo legislativo.
		  RESPONSABILIZAÇÃO SOLIDÁRIA. INTERESSE COMUM. CABIMENTO. 
		 São solidariamente responsáveis as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitui o fato gerador da obrigação principal. 
		 ASSUNTO: OUTROS TRIBUTOS OU CONTRIBUIÇÕES 
		 Ano-calendário: 2011 
		 LANÇAMENTOS DE CSLL, PIS E COFINS. SUPORTE FÁTICO COMUM. 
		 Por não apresentarem fato novo que suscite conclusão diversa, devem os lançamentos de CSLL, PIS e COFINS acompanharem o decidido quanto ao lançamento de IRPJ, por terem suporte fático comum.
		 Impugnação Improcedente 
		 Crédito Tributário Mantido
		 Na origem, trata-se de autos de infração de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS); e Contribuição para o Programa de Integração Social (PIS) do ano-calendário 2011 por ter sido constatado, pela autoridade fiscal, omissão de receitas a partir de movimentação financeira incompatível com os valores declarados.
		 Os tributos e contribuições foram constituídos a partir de base de cálculo arbitrada e sobre eles incidiu multa de ofício de 225%.
		 Foram atribuídas responsabilidades solidárias aos Srs. Homero Dias Barbosa e Washington Ney Barbosa .
		 O acórdão recorrido assim relatou os argumentos de defesa apresentados na peça impugnatória:
		 Da impugnação:
		 Inconformados com o lançamento, a interessada e os responsáveis solidários apresentaram em conjunto, em 11/01/2016, as impugnações de igual teor para cada tributo lançado, de fls. 444/453, 472/481, 500/509 e 534/543, onde arguem a nulidade dos autos de infração, por quebra de seu sigilo bancário, sem a devida justificativa, o que seria ilegal conforme decisão do Superior Tribunal de Justiça –STJ e inconstitucional conforme julgamento do Supremo Tribunal Federal-STF.
		 Protestam que tiveram seus direitos de defesa cerceados, uma vez que não restou clara a motivação para quebra do sigilo bancário.
		 Protestam que a responsabilização tributária do Sr Washington Ney Barbosa não pode se basear apenas nas declarações do contador, Sr. Luiz Carlos Gonçalves, sem qualquer comprovação.
		 Que não faz sentido o Sr. Washington ser sócio de fato de uma firma individual, não havendo provas de que o mesmo exerceu atividades na empresa, e o fato de ser procurador não significa que exerceu alguma atividade empresarial em nome da interessada, muito menos que houve excesso de representação, única hipótese em que caberia sua responsabilização (art. 135, inciso II, do CTN).
		 Mesmo que tal responsabilidade existisse, seria sobre atos que o mesmo teria exercido, não havendo qualquer menção ou prova de quais seriam tais atos.
		 Protesta contra à majoração da multa de ofício, uma vez que não prevista em lei, mas apenas no art. 45 da Instrução Normativa RFB nº 1300/2012, o que viola o princípio da legalidade tributária, além de ser inconstitucional, por ferir o princípio da vedação ao confisco.
		 Pede ainda desconto de 50% para pagamento efetuado dentro de 30 dias, contados da ciência da decisão.
		 É o relatório.
		 Inobstante a argumentação, a DRJ considerou a impugnação improcedente, conforme acórdão antes ementado.
		 Cientificados do acórdão da DRJ em 17/10/2016, 18/10/2016 e 19/10/2016 (Avisos de Recebimento, fls. 601 a 603), os Recorrentes apresentaram conjuntamente em 11/11/2016 (Termo de Análise de Solicitação de Juntada, fl. 619) o recurso voluntário de fls. 605 a 618.
		 Por meio do apelo, os Recorrentes reiteram a suposta nulidade da autuação fiscal por vícios decorrentes do que consideram incorreta aplicação da Lei Complementar nº 105/2001, bem como defendem que não poderia ter sido atribuída responsabilidade solidária ao Sr. Washington Ney Barbosa.
	
	 
		 Conselheiro Maurício Novaes Ferreira, Relator
		 1 – ADMISSIBILIDADE
		 O recurso voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, razões pelas quais deve ser conhecido.
		 2 – PRELIMINAR DE NULIDADE DA AUTUAÇÃO FISCAL
		 Na origem, trata-se de autos de infração de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS); e Contribuição para o Programa de Integração Social (PIS) do ano-calendário 2011 por ter sido constatado, pela autoridade fiscal, omissão de receitas a partir de movimentação financeira incompatível com os valores declarados.
		 Os tributos e contribuições foram constituídos a partir de base de cálculo arbitrada e sobre eles incidiu multa de ofício de 225%.
		 Foram atribuídas responsabilidades solidárias aos Srs. Homero Dias Barbosa e Washington Ney Barbosa .
		 Os Recorrentes sustentam, em síntese, que a autuação fiscal deveria ser declarada nula porque a quebra do sigilo bancário da fiscalizada não teria obedecido às disposições do art. 6º da Lei Complementar nº 105/2001.
		 Alegam que não teria havido prévia notificação do sujeito passivo acerca da instauração do procedimento fiscal; que não constaria dos autos que o pedido de quebra de sigilo foi submetido a superior hierárquico da autoridade tributária; e que teriam sido estabelecidos mecanismos para apurar e corrigir eventuais desvios cometidos.
		 Completamente descabidas as alegações dos Recorrentes.
		 A ciência do procedimento fiscal está devidamente demonstrada pelo Aviso de Recebimento (fls. 154 e 155) do Termo de Início de Ação Fiscal, que já solicitou a apresentação dos extratos de contas correntes bancárias emitidas pela empresa.
		 A requisição constante no Termo antes referido foi reiterada por meio dos Termos de Intimações Fiscais nºs 01 e 02 (fls. 166 e 174), recepcionados pela empresa em 04/06/2014 (Aviso de Recebimento, fl. 169) e em 25/08/2014 (Aviso de Recebimento, fl. 181), respectivamente.
		 Registre-se, ademais, que o Procurador da pessoa jurídica sob fiscalização, Sr. Washington Ney Barbosa, diante da reiteração para apresentação dos extratos bancários formalizada pelo TIF nº 01, declarou que não teria havido movimentação no período sob exame:
		 /
		 Portanto, a empresa foi cientificada do início do procedimento fiscal e intimada a apresentar os extratos das contas bancárias por ela mantidas, e se recusou a cumprir a exigência fiscal.
		 Diante da recusa, a autoridade fiscal constatou a necessidade de solicitação das informações às instituições financeiras onde a fiscalizada teria contas bancárias.
		 O então Delegado da Receita Federal do Brasil em Santos emitiu as competentes Requisições de Informações sobre Movimentação Financeira, como se ilustra com o documento de fls. 177:
		 /
		 Não resta dúvida, portanto, que a RMF foi submetida ao superior hierárquico da autoridade fiscal responsável pelo procedimento então em curso, comprovando-se a falácia de mais este argumento suscitado no recurso voluntário.
		 Por fim, quanto à inexistência de mecanismos efetivos de apuração e correção de desvios, não restou clara a intenção dos Recorrentes, menos ainda qual sua relação com eventual nulidade da autuação fiscal, posto não constar dos autos qualquer documento que pudesse macular a conduta da autoridade responsável pelo feito.
		 Por estes fundamentos, afasto a preliminar de nulidade da autuação fiscal.
		 3 – MÉRITO
		 Os Recorrentes não contestaram a apuração dos valores dos tributos e contribuições apurados pela autoridade fiscal, mas tão somente da penalidade imposta (225%).
		 Registre-se que quando da impugnação, os Recorrentes limitaram-se a argumentar o efeito confiscatório da multa aplicada e que ela não seria instituída por Lei, mas apenas prevista na IN RFB nº 1.300/2012.
		 A DRJ refutou a argumentação dos Recorrentes valendo-se dos seguintes fundamentos, acatados no presente voto:
		 A interessada em nada se insurge contra o arbitramento do lucro, devendo esta matéria ser considerada, portanto, não impugnada, por força do art. 17 do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972 - Processo Administrativo Fiscal-PAF.
		 Quanto à multa de ofício, não assiste razão à interessada que a mesma, no percentual de 225%, não encontra amparo legal.
		 As multas de ofício lançadas sobre o tributo e contribuições exigidas nos autos de infração objetos do presente processo tem como base legal o art. 44 e seus parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, com a redação dada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007.
		 Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
		 I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata;
		 II - ...
		 § 1º O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.
		 § 2º Os percentuais de multa a que se referem o inciso I do caput e o § 1º deste artigo serão aumentados de metade, nos casos de não atendimento pelo sujeito passivo, no prazo marcado, de intimação para:
		 I - prestar esclarecimentos; 
		 II - apresentar os arquivos ou sistemas de que tratam os arts. 11 a 13 da Lei no 8.218, de 29 de agosto de 1991;
		 III - apresentar a documentação técnica de que trata o art. 38 desta Lei.
		 Conforme se depreende do parágrafo segundo, a multa no percentual de 150% prevista no parágrafo primeiro pode ser acrescida de 50% no caso de falta de atendimento à intimação para prestar esclarecimentos, o que ocorreu no presente processo, majorando-a, portanto, para 225%.
		 Quanto à mesma ferir princípios constitucionais, tal questão foge à competência desta autoridade administrativa julgadora, por ser da alçada dos órgãos judiciais.
		 Não há ato do Supremo Tribunal Federal de declaração de inconstitucionalidade dos atos legais embasadores do feito. Portanto, o procedimento fiscal não ofende o principio da legalidade, porque tais atos não se acham com sua execução suspensa.
		 Cabe ressaltar que a lei tem força vinculante para a administração, não lhe cabendo a opção de descumpri-la, principalmente ao se tratar de aplicação da legislação tributária, que se faz mediante atividade plenamente vinculada.
		 Por outro lado, à 2ª Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento, como órgão de jurisdição administrativa, compete julgar, em primeira instância, os processos relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal. Seu Poder é limitado a examinar se os atos praticados pelos Agentes da Administração Federal estão de acordo com a lei e com os atos administrativos emanados de autoridades hierarquicamente superiores e aplicáveis ao caso. Portanto, não cabe ao julgador administrativo de primeira instância apreciar a legalidade ou constitucionalidade dos atos normativos expedidos pelas autoridades competentes.
		 Assim, tendo a exigência sido corretamente efetuada com fulcro em bases legais vigentes, não cabe neste voto quaisquer ajustes em virtude inconstitucionalidade ou ilegalidade.
		 Veja-se que a multa, como não poderia deixar de ser, foi fundamentada com base na previsão contida na Lei nº 9.430/1996:
		 /
		 Em sede de recurso voluntário, acrescentaram aos argumentos iniciais que não teria sido mencionada na autuação fiscal a subsunção do caso aos tipos previstos nos arts. 71 a 73 da Lei nº 4.502/1964:
		 Ora, o §1º do artigo 44 da Lei n.º 9.430/1996 não se aplica ao caso dos autos, pois expressamente diz que “O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964...”, sendo certo que, tanto nas autuações como no acórdão ora atacado, não ficou mencionada a subsunção dos arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502/1964 ao caso dos autos (alias estes dispositivos sequer foram mencionados).
		 Os Recorrentes sequer tentam descaracterizar a prática de atos que ensejem a aplicação dos arts. 71 a 73 da Lei nº 4.502/1964, apenas afirmam que o fisco não mencionou a subsunção dos fatos apurados às disposições legais.  Mais uma vez, completamente descabida a alegação, conforme atesta apenas exemplificativamente a seguinte passagem do Termo de Verificação Fiscal (fl. 75):
		 /
		 Quanto ao alegado efeito confiscatório da sanção aplicada, não cabe a este Conselho decidir sobre questões de fundo constitucional, conforme entendimento da Súmula CARF nº 2:
		 Súmula CARF nº 2
		 Aprovada pelo Pleno em 2006
		 O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
		 Por estes fundamentos, não há como acolher a pretensão dos Recorrentes.
		 Entretanto, com o advento da Lei nº 14.689/2023, o percentual máximo da multa qualificada, exceção feita à hipótese do art. 44, § 1º, inciso VII da Lei nº 9.430/1996, será de 100%.
		 Deste modo, com base no previsto no art. 106, inciso II, alínea “c” do CTN, há de se reduzir a multa de ofício para 100% dos valores constituídos de ofício.
		 Sendo assim, há de se reduzir de ofício o percentual da multa aplicada para 150%.
		 4 – RESPONSABILIDADE DO SR. WAHINGTON NEY BARBOSA
		 Alegam os Recorrentes que não poderia subsistir a responsabilidade tributária atribuída ao Sr. Washington Ney Barbosa porque ele era apenas procurador da empresa e que não teria agido com excesso de mandato.
		 Afirmam também que a responsabilidade não poderia ter sido a ele atribuída apenas com base na declaração do contador da empresa, sem qualquer suporte probatório.
		 Asseveram que não foi apontado qualquer ato mandatário praticado com excesso de poderes ou infração à lei e que, ainda que existissem, a responsabilidade tributária deveria ficar restrita aos atos praticados com vício.
		 Sem razão os Recorrentes.
		 No TVF restou robustamente demonstrado que o caso dos autos é de interposição de pessoa para ocultar o real proprietário da pessoa jurídica, fato que por si já é suficiente para imputar a responsabilidade tributária ao Recorrente.
		 Ademais, conforme acima demonstrado, o devedor solidário, mesmo no curso do procedimento fiscal não se eximiu de prestar informação falsa à autoridade fiscal.
		 As seguintes passagens do TVF não deixam dúvida quanto à correção da responsabilidade atribuída ao Sr. Washington:
		 /
		 [...]
		 /
		 [...]
		 /
		 [...]
		 /
		 [...]
		 /
		 [...]
		 /
		 Por estes fundamentos, há de se manter a responsabilidade tributária do Sr. Washington Ney Barbosa.
		 5 – CONCLUSÕES
		 Por todo o exposto e pelo mais que dos autos consta, voto por conhecer do recurso voluntário, afastar a preliminar de nulidade da autuação fiscal e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO.  De ofício, em função da previsão da Lei nº 14.689/2023, reduzo para 150% a multa incidente sobre os valores constituídos. 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Maurício Novaes Ferreira
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ACORDAO 1202-002.122 — 12 SECAO/22 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 15983.720230/2015-34

Mauricio Novaes Ferreira — Relator

Assinado Digitalmente

Leonardo de Andrade Couto — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os julgadores Andre Luis Ulrich Pinto, Fellipe
Honorio Rodrigues da Costa, Jose Andre Wanderley Dantas de Oliveira, Liana Carine Fernandes de
Queiroz, Mauricio Novaes Ferreira, Leonardo de Andrade Couto (Presidente).

RELATORIO

Trata-se de recurso voluntario interposto por HOMERO DIAS BARBOSA - ME visando
reformar o acérddo n? 12-83.748, prolatado em 28/09/2016 pela 22 turma da Delegacia da Receita
Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) no Rio de Janeiro, que considerou improcedente a
impugnacao apresentada. O acdrddo restou assim ementado:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2011
NULIDADE. INOCORRENCIA.

O atendimento aos preceitos estabelecidos no art. 142 do CTN, a presenga dos
requisitos do art. 10 do Decreto n? 70.235/1972 e a observancia do contraditério
e do amplo direito de defesa do contribuinte afastam a hipdtese de nulidade do
langamento.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2011
REQUISICAO DE MOVIMENTACAO FINANCEIRA. LEGALIDADE.

A requisicdo de informacgOes as instituicGes financeiras estad autorizada em lei,
independe de autorizacdo judicial, e ndo caracteriza violagdo de sigilo bancario,
conforme decidido pelo STF.

DOS LIMITES DA LIDE. ARBITRAMENTO. MATERIA NAO IMPUGNADA.

Considera-se ndo impugnada a matéria que ndo tenha sido expressamente
contestada pela impugnante.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRP)

Ano-calendario: 2011
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MULTA MAJORADA PARA O PERCENTUAL DE 225%. LEGALIDADE.

A multa majorada para 225% esta devidamente prevista no paragrafo 29, do art.
44 da Lei n29.430/1996.

INCONSTITUCIONALIDADE. ARGUIGAO NA ESFERA ADMINISTRATIVA.

As instancias administrativas sdo incompetentes para a andlise de
inconstitucionalidade e ilegalidade de ato validamente editado e produzido
segundo as regras do processo legislativo.

RESPONSABILIZAGAO SOLIDARIA. INTERESSE COMUM. CABIMENTO.

Sao solidariamente responsaveis as pessoas que tenham interesse comum na
situacdo que constitui o fato gerador da obrigac¢do principal.

ASSUNTO: OUTROS TRIBUTOS OU CONTRIBUICOES
Ano-calendario: 2011
LANCAMENTOS DE CSLL, PIS E COFINS. SUPORTE FATICO COMUM.

Por n3o apresentarem fato novo que suscite conclusdo diversa, devem os
lancamentos de CSLL, PIS e COFINS acompanharem o decidido quanto ao
langamento de IRPJ, por terem suporte fatico comum.

Impugnacgao Improcedente
Crédito Tributario Mantido

Na origem, trata-se de autos de infracdo de Imposto de Renda da Pessoa Juridica
(IRPJ), Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido (CSLL), Contribuicdo para o Financiamento da
Seguridade Social (COFINS); e Contribuicdo para o Programa de Integracdo Social (PIS) do ano-
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calendario 2011 por ter sido constatado, pela autoridade fiscal, omissdao de receitas a partir de
movimentagao financeira incompativel com os valores declarados.

Os tributos e contribui¢cdes foram constituidos a partir de base de calculo arbitrada
e sobre eles incidiu multa de oficio de 225%.

Foram atribuidas responsabilidades soliddrias aos Srs. Homero Dias Barbosa e
Washington Ney Barbosa .

O acdrdao recorrido assim relatou os argumentos de defesa apresentados na peca
impugnatéria:

Da impugnacao:

Inconformados com o langamento, a interessada e os responsaveis solidarios
apresentaram em conjunto, em 11/01/2016, as impugnacbes de igual teor para
cada tributo langado, de fls. 444/453, 472/481, 500/509 e 534/543, onde arguem
a nulidade dos autos de infra¢do, por quebra de seu sigilo bancario, sem a devida
justificativa, o que seria ilegal conforme decisdo do Superior Tribunal de Justica —
STJ e inconstitucional conforme julgamento do Supremo Tribunal Federal-STF.
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Protestam que tiveram seus direitos de defesa cerceados, uma vez que ndo restou
clara a motivagao para quebra do sigilo bancario.

Protestam que a responsabilizacdo tributaria do Sr Washington Ney Barbosa nao
pode se basear apenas nas declara¢des do contador, Sr. Luiz Carlos Gongalves,
sem qualquer comprovagao.

Que nado faz sentido o Sr. Washington ser sécio de fato de uma firma individual,
ndo havendo provas de que o mesmo exerceu atividades na empresa, e o fato de
ser procurador ndo significa que exerceu alguma atividade empresarial em nome
da interessada, muito menos que houve excesso de representacao, Unica hipdtese
em que caberia sua responsabilizacdo (art. 135, inciso I, do CTN).

Mesmo que tal responsabilidade existisse, seria sobre atos que o mesmo teria
exercido, ndo havendo qualquer mencdo ou prova de quais seriam tais atos.

Protesta contra a majoracdo da multa de oficio, uma vez que ndo prevista em lei,
mas apenas no art. 45 da Instrucdo Normativa RFB n2 1300/2012, o que viola o
principio da legalidade tributaria, além de ser inconstitucional, por ferir o
principio da vedacdo ao confisco.

Pede ainda desconto de 50% para pagamento efetuado dentro de 30 dias,
contados da ciéncia da decisao.

E o relatdrio.

Inobstante a argumentagdo, a DRJ considerou a impugna¢ao improcedente,
conforme acérddo antes ementado.

Cientificados do acérddo da DRJ em 17/10/2016, 18/10/2016 e 19/10/2016 (Avisos
de Recebimento, fls. 601 a 603), os Recorrentes apresentaram conjuntamente em 11/11/2016
(Termo de Analise de Solicitacdo de Juntada, fl. 619) o recurso voluntario de fls. 605 a 618.

Por meio do apelo, os Recorrentes reiteram a suposta nulidade da autuacgao fiscal
por vicios decorrentes do que consideram incorreta aplicacdo da Lei Complementar n2 105/2001,
bem como defendem que ndo poderia ter sido atribuida responsabilidade soliddria ao Sr.
Washington Ney Barbosa.

VOTO

Conselheiro Mauricio Novaes Ferreira, Relator
1 - ADMISSIBILIDADE

O recurso voluntdrio é tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, razdes pelas quais deve ser conhecido.

2 — PRELIMINAR DE NULIDADE DA AUTUAGAO FISCAL
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Na origem, trata-se de autos de infracdo de Imposto de Renda da Pessoa Juridica
(IRPJ), Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido (CSLL), Contribuicdo para o Financiamento da
Seguridade Social (COFINS); e Contribuicdo para o Programa de Integracdo Social (PIS) do ano-
calendario 2011 por ter sido constatado, pela autoridade fiscal, omissdao de receitas a partir de
movimentacao financeira incompativel com os valores declarados.

Os tributos e contribui¢cdes foram constituidos a partir de base de calculo arbitrada
e sobre eles incidiu multa de oficio de 225%.

Foram atribuidas responsabilidades soliddrias aos Srs. Homero Dias Barbosa e
Washington Ney Barbosa .

Os Recorrentes sustentam, em sintese, que a autuacao fiscal deveria ser declarada
nula porque a quebra do sigilo bancario da fiscalizada ndo teria obedecido as disposi¢des do art.
62 da Lei Complementar n2 105/2001.

Alegam que ndo teria havido prévia notificacdo do sujeito passivo acerca da
instauracdo do procedimento fiscal; que ndo constaria dos autos que o pedido de quebra de sigilo
foi submetido a superior hierdrquico da autoridade tributdria; e que teriam sido estabelecidos
mecanismos para apurar e corrigir eventuais desvios cometidos.

Completamente descabidas as alegacdes dos Recorrentes.

A ciéncia do procedimento fiscal esta devidamente demonstrada pelo Aviso de
Recebimento (fls. 154 e 155) do Termo de Inicio de Agao Fiscal, que ja solicitou a apresentagao dos
extratos de contas correntes bancarias emitidas pela empresa.

A requisicdo constante no Termo antes referido foi reiterada por meio dos Termos
de Intimagdes Fiscais n2 01 e 02 (fls. 166 e 174), recepcionados pela empresa em 04/06/2014
(Aviso de Recebimento, fl. 169) e em 25/08/2014 (Aviso de Recebimento, fl. 181),
respectivamente.

Registre-se, ademais, que o Procurador da pessoa juridica sob fiscalizagcdo, Sr.
Washington Ney Barbosa, diante da reiteracdo para apresentacdo dos extratos bancarios
formalizada pelo TIF n2 01, declarou que ndo teria havido movimentacao no periodo sob exame:
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ILMO. SR. ADRIANO FERRARI

Auditor Fiscal da Receita Federal

HOMERO DIAS BARBOSA -ME, estabelecida nesta
cidade de Santos, @ AV. Mal. Floriano Peixoto n° 44 Loja 19 , inscrita no CNPJ n®
71.697.403/0001-80, por seu procurador abaixo assinado, sr. Washington Ney
Barbosa, tendo recebido Termo de Intimagdo Fiscal n 1 para apresentagdo de
documentagdo, vem pelo presente, declarar que nd3o houve movimentag@o nesse
periodo, por estar a mesma inativa.

Sendo s6 o que se apresenta para o momento,
subscrevo-me, atenciosamente.

Santos, 12 de junho de 2.014.

Bacloof-

‘)7\"@:; gton Ney’r Barbosa.
_

Portanto, a empresa foi cientificada do inicio do procedimento fiscal e intimada a
apresentar os extratos das contas bancdrias por ela mantidas, e se recusou a cumprir a exigéncia
fiscal.

Diante da recusa, a autoridade fiscal constatou a necessidade de solicitacao das
informagdes as institui¢cdes financeiras onde a fiscalizada teria contas bancarias.
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O entdo Delegado da Receita Federal do Brasil em Santos emitiu as competentes
Requisi¢des de Informagdes sobre Movimentagdo Financeira, como se ilustra com o documento de
fls. 177:
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MINISTERIO DA FAZENDA
SECRETARLA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

DRF SANTOS

REQINSICAD DE INFORMAGOES SOBRE MOVIMENTAGAD FINANGEIRA N * 08,108 00-2014-00016-0
[ pESTINATARIOD -
| ITAU UNIBANGO 5.4,

ENDEREGO: DIREITA, 250 COMPLEMENTO: 23 ANDAR

| BaRRO; CENTRO T .
i | MuNCIPIo: SAD FAULD CEP 01.002-000

ENCAMINMAMENTO o N

| Reqisin, nos temes oo ant. & da Ll Complamentar n* 108, de 10 de janeiro de 2001, regulamantsds pelo Decrelo n® |
| a7z4, di 10 de anairp de 2001, s informagies especificadas nesta Requisicho de informagfies Sobwe Movimentaglo Fnancera
- RMF, guo devorio ser proscnisdas ac(s) Audilores)-Fiscal(in) da Receiln Federal do Brasll abaixo idenlificedos, ou
| ancaminhados 8 esta DRF SANTOE, no prazo ¢ lorma espeoificados.
Esia AMF & indispensivel ao andampnis do procedimanio S Gealizagho em cuno, nos termos do e, 4%, § 67, do Deomta
3724, da 2001

ANTOE, 70 d 14
| & 0 a0
HAILTOM DE P - Maticula ; CO01 7080
BELEGADS DA BEETITA FEDERAL BO BRASIL

I DRF SANTOS
1 |

[IOENTIFICAGAD 0O CONTRIBUINTE/RESPONSAVEL 508 PROCEDIMENTG OE nscmcm
NP - T1 59T 4030001-80
NOME EMPRESARIAL: HOMERD DIAS BARBOSA - ME

| ENDEREGIAV MAL FLORIAND PEINOTO, 44 COMPLEMENTOCLOJA 19
BAIRRO: GONZAGA UF: 5P
| MUNISIPIC: SANTOS CEP: 11.080-010 !
| MANDADO DE PROCEMMENTO FISCAL N8, 1.06.00-2014-00076-3 I:XPEDID’:I EM 0 D?ﬂl:l'ld-
o — — S " PERIODOSDE  FORMADE 1
| MFc_uul.nchs REUL_IBrum -  REFERENCIA _ APRESENTAGAD quc_ :
| EXTRATO DE APLICAGOES FINANCEIRAS 010120118 MEOIOMAGNETICO 20 dias
L - _ N0
| EXTRATO DE MOVIMENTAGAD OE CONTA-CORRENTE DIOII011 8 MEIQMAGNETICO  20@as |
_ . . _ __31faEon
| OPERAGOES COM CARTAQ DE CREDITG DIDWV0I1 e MEIQ MAGNETICO 20 diay l
- R R a1 _ |
| AUDITOR-FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL MATRICULA 1
AILTON CLALDIO RIBEIRG OOO2ATES SUPERVIZED |
ADRIANG FERRARI canzased |

Ndo resta duvida, portanto, que a RMF foi submetida ao superior hierdrquico da
autoridade fiscal responsavel pelo procedimento entdo em curso, comprovando-se a falacia de
mais este argumento suscitado no recurso voluntdrio.

Por fim, quanto a inexisténcia de mecanismos efetivos de apuracdo e correcdo de
desvios, nao restou clara a intencao dos Recorrentes, menos ainda qual sua relagdo com eventual
nulidade da autuacdo fiscal, posto ndo constar dos autos qualquer documento que pudesse
macular a conduta da autoridade responsavel pelo feito.

Por estes fundamentos, afasto a preliminar de nulidade da autuagao fiscal.
3 — MERITO

Os Recorrentes ndo contestaram a apuracdo dos valores dos tributos e
contribui¢Ges apurados pela autoridade fiscal, mas tdo somente da penalidade imposta (225%).

Registre-se que quando da impugnacao, os Recorrentes limitaram-se a argumentar
o efeito confiscatdrio da multa aplicada e que ela ndo seria instituida por Lei, mas apenas prevista
na IN RFB n2 1.300/2012.

A DRJ refutou a argumentacdo dos Recorrentes valendo-se dos seguintes
fundamentos, acatados no presente voto:
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A interessada em nada se insurge contra o arbitramento do lucro, devendo esta
matéria ser considerada, portanto, ndo impugnada, por for¢ca do art. 17 do
Decreto n2 70.235, de 06 de marco de 1972 - Processo Administrativo Fiscal-PAF.

Quanto a multa de oficio, ndo assiste razdo a interessada que a mesma, no
percentual de 225%, ndo encontra amparo legal.

As multas de oficio lancadas sobre o tributo e contribuicdes exigidas nos autos de
infracdo objetos do presente processo tem como base legal o art. 44 e seus
paragrafos 12 e 29, da Lei n? 9.430, de 27 de dezembro de 1996, com a redacdo
dada pela Lei n© 11.488, de 15 de junho de 2007.

Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes
multas:

| - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de
imposto ou contribuicdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento,
de falta de declaracdo e nos de declaracdo inexata;

§ 12 O percentual de multa de que trata o inciso | do caput deste artigo sera
duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no4.502, de 30 de
novembro de 1964, independentemente de outras penalidades
administrativas ou criminais cabiveis.

§ 22 Os percentuais de multa a que se referem o inciso | do caput e 0 § 19
deste artigo serdao aumentados de metade, nos casos de ndo atendimento
pelo sujeito passivo, no prazo marcado, de intimacdo para:

| - prestar esclarecimentos;
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Il - apresentar os arquivos ou sistemas de que tratam os arts. 11 a 13 da Lei
no 8.218, de 29 de agosto de 1991;

Il - apresentar a documentagdo técnica de que trata o art. 38 desta Lei.

Conforme se depreende do pardgrafo segundo, a multa no percentual de 150%
prevista no pardgrafo primeiro pode ser acrescida de 50% no caso de falta de
atendimento a intimag¢do para prestar esclarecimentos, o que ocorreu no
presente processo, majorando-a, portanto, para 225%.

Quanto a mesma ferir principios constitucionais, tal questdo foge a competéncia
desta autoridade administrativa julgadora, por ser da algada dos drgaos judiciais.

N3o ha ato do Supremo Tribunal Federal de declaragdo de inconstitucionalidade
dos atos legais embasadores do feito. Portanto, o procedimento fiscal ndo ofende
o principio da legalidade, porque tais atos ndo se acham com sua execugao
suspensa.

Cabe ressaltar que a lei tem forga vinculante para a administracdo, ndo lhe
cabendo a opgao de descumpri-la, principalmente ao se tratar de aplicagdo da
legislacdo tributdria, que se faz mediante atividade plenamente vinculada.
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Por outro lado, a 22 Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento, como
Orgdo de jurisdicdo administrativa, compete julgar, em primeira instancia, os
processos relativos a tributos e contribuicdes administrados pela Secretaria da
Receita Federal. Seu Poder é limitado a examinar se os atos praticados pelos
Agentes da Administracdo Federal estdo de acordo com a lei e com os atos
administrativos emanados de autoridades hierarquicamente superiores e
aplicaveis ao caso. Portanto, ndo cabe ao julgador administrativo de primeira
instancia apreciar a legalidade ou constitucionalidade dos atos normativos
expedidos pelas autoridades competentes.

Assim, tendo a exigéncia sido corretamente efetuada com fulcro em bases legais
vigentes, ndo cabe neste voto quaisquer ajustes em virtude inconstitucionalidade
ou ilegalidade.

Veja-se que a multa, como ndo poderia deixar de ser, foi fundamentada com base

na previsdo contida na Lei n? 9.430/1996:

MINISTERIO DA FAZENDA Folha:
t Secrelana da Receila Federal do Brasil

INFORMACACQ PROTEGIDA POR SIGILO FISCAL
PROCESS0: 15983-720.230/2015-34
DESCRIGAO DOS FATOS E ENQUADRAMENTO LEGAL
IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA JURIDICA

SUJEITO PASSING
=T
T1.697.403/0007-80
Mama Emspeisari

ul
HOME RO DIAS BARBOSA - ME

Enquadramento Legal
Falos geradores ocorfidos entre 01/01/2011 e 3112/2011:
arl. 37 da Lei n" B.249/95.
ArL 42 da Lei n” 9.430/06 cfe arl. 537 do RIR/AI

Fazem parte do presente adlo de infracao todos os lermos, demonstrativos, anexos & documeantos nele
mencionados.

Em sede de recurso voluntario, acrescentaram aos argumentos iniciais que ndo teria

sido mencionada na autuacdo fiscal a subsuncdo do caso aos tipos previstos nos arts. 71 a 73 da

Lei n2 4.502/1964:

Ora, o0 §12 do artigo 44 da Lei n.2 9.430/1996 n3o se aplica ao caso dos autos, pois
expressamente diz que “O percentual de multa de que trata o inciso | do caput
deste artigo sera duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no
4.502, de 30 de novembro de 1964...”, sendo certo que, tanto nas autuag¢des
como no acérdado ora atacado, nao ficou mencionada a subsungdo dos arts. 71, 72
e 73 da Lei no 4.502/1964 ao caso dos autos (alias estes dispositivos sequer foram
mencionados).

Os Recorrentes sequer tentam descaracterizar a pratica de atos que ensejem a

aplicacdo dos arts. 71 a 73 da Lei n? 4.502/1964, apenas afirmam que o fisco ndo mencionou a

subsuncdo dos fatos apurados as disposicGes legais. Mais uma vez, completamente descabida a
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alegagdo, conforme atesta apenas exemplificativamente a seguinte passagem do Termo de
Verificagdo Fiscal (fl. 75):
A constatacdo de que o Sr. WASHINGTON NEY BARBOSA ¢ o verdadeiro dono, proprietario, da empresa que utilizou
o nome de seu irmdo, ao longo de virios anos, ¢ ainda o utiliza, conforme exaustivamente abordado, na parte relativa a
sujeigdo passiva solidaria, leva-nos a concluir que a pessoa encarregada pela administragio da empresa teve a intengdo de
impedir ou, pelo menos, retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da fiscalizagdo da ocorréncia do fato
gerador da obrigagdo tributdria principal, sua natureza ou circunstincias materiais, bem como das condigdes pessoais de
contribuinte, suscetiveis de afetar a obrigagdo tributaria principal ou o crédito tributario correspondente.
Portanto a conduta adotada pelo administrador ¢ verdadeiro dono da empresa, Sr. WASHINGTON NEY BARBOSA,
enquadra-se, em tese, no que dispde o artigo 71 da Lei n® 4.502, de 1964. Por conta disso, sobre os valores de imposto de
renda ¢ de contribui¢des sociais, que incidiram sobre as parcelas mensais de receitas bruta conhecidas, aplicou-se as
disposi¢des do paragrafo 1° do Artigo 44, da Lei 9430/96, ou seja, a multa qualificada. Cabe destacar que a conduta

contraria a Lei implicou na aplicagiio da multa qualificada, logo, mesmo que as receitas omitidas tenha sido apuradas por
presungdo, sobre os créditos tributdrios apurados a partir dessas receitas omitidas aplicou-se a multa de 150%.

Quanto ao alegado efeito confiscatério da sancdo aplicada, ndo cabe a este
Conselho decidir sobre questdes de fundo constitucional, conforme entendimento da Sumula
CARF n2 2:

Sumula CARF n2 2
Aprovada pelo Pleno em 2006

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributaria.

Por estes fundamentos, ndo hd como acolher a pretensao dos Recorrentes.

Entretanto, com o advento da Lei n? 14.689/2023, o percentual maximo da multa
qualificada, excecdo feita a hipotese do art. 44, § 12, inciso VIl da Lei n2 9.430/1996, sera de 100%.

Deste modo, com base no previsto no art. 106, inciso Il, alinea “c” do CTN, ha de se
reduzir a multa de oficio para 100% dos valores constituidos de oficio.

Sendo assim, ha de se reduzir de oficio o percentual da multa aplicada para 150%.
4 — RESPONSABILIDADE DO SR. WAHINGTON NEY BARBOSA

Alegam os Recorrentes que ndo poderia subsistir a responsabilidade tributaria
atribuida ao Sr. Washington Ney Barbosa porque ele era apenas procurador da empresa e que ndo
teria agido com excesso de mandato.

Afirmam também que a responsabilidade ndo poderia ter sido a ele atribuida
apenas com base na declara¢ao do contador da empresa, sem qualquer suporte probatodrio.

Asseveram que nao foi apontado qualquer ato mandatdrio praticado com excesso
de poderes ou infracdo a lei e que, ainda que existissem, a responsabilidade tributaria deveria ficar
restrita aos atos praticados com vicio.

Sem razado os Recorrentes.

No TVF restou robustamente demonstrado que o caso dos autos é de interposi¢do
de pessoa para ocultar o real proprietario da pessoa juridica, fato que por si ja é suficiente para
imputar a responsabilidade tributaria ao Recorrente.

10
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Ademais, conforme acima demonstrado, o devedor solidario, mesmo no curso do
procedimento fiscal ndo se eximiu de prestar informacao falsa a autoridade fiscal.

As seguintes passagens do TVF ndo deixam duvida quanto a corre¢ao da
responsabilidade atribuida ao Sr. Washington:

Em atendimento ao Termo de Solicitagio de Esclarecimentos, em 17/06/2015, compareceu a sede da Delegacia da Receita
Federal do Brasil, em Santos, o Sr. LUIZ CARLOS GONCALVES, CPF n" 322.612.258-49, que inquirido, preliminarmente,
disse: que foi contabilista da HOMERO DIAS BARBOSA — ME, CNPJ n.° 71.697.403/0001-80, por mais de (10) dez anos,
inclusive no ano calendario de 2011, periodo sob fiscalizagio, tendo encerrado seu contrato de prestagiio de servigos com a
referida empresa, no ano calendario de 2014; que conhece o Sr. Homero Dias Barbosa, CPF n.” 494.076.516-49, mas teve
pouquissimo contato com o mesmo ao longo dos anos em que foi contabilista da empresa, talvez 1, 2, 3 vezes, no méximo;
que, durante os anos em que prestou servigos de contabilidade para empresa HOMERO DIAS BARBOSA — ME, CNPJ n.°
71.697.403/0001-80, nunca foram efetuados pagamentos por conta de lucros distribuidos ou retiradas de pro-labore a pessoa
fisica de Homero Dias Barbosa, CPF n.” 494.076.516-49; que quem administra a empresa, por meio de procuragfo, ¢ o Sr.
Washington Ney Barbosa, CPF n.® 218.339.826-49; que tem conhecimento que o Sr. Washington Ney Barbosa possui
procuragiio concedida pela pessoa fisica Homero Dias Barbosa, com amplos ¢ gerais poderes; que o Sr. Homero Dias
Barbosa ¢ irmio de Washington Ney Barbosa; que, embora a empresa possua 0 mesmo nome da pessoa fisica de Homero
Dias Barbosa, por sc¢ tratar de firma individual, o verdadeiro dono da empresa é o Sr. Washington Ney Barbosa, CPF n.°
218.339.826-49; que o St. Homero Dias Barbosa apenas emprestou seu nome ao Sr. Washington Ney Barbosa para a abertura
da firma individual; que, no periodo em que prestou servigo de contabilidade, era Sr. Washington Ney Barbosa quem
assinava todos os documentos de interesse da empresa ¢ movimentava suas as contas correntes bancdrias, por meio da
procuragiio que lhe fora concedida; e, finalmente, que todas as ordens verbais eram emitidas pelo Sr. Washington Ney
Barbosa.

[...]

Portanto, nio resta divida de que a pessoa fisica de HOMERO DIAS BARBOSA, que empresta seu nome para a firma, tem
interesse na situagdo que constituiu o fato gerador das obrigagdes principais, cujo langamento sera em seu proprio
nome, mas sob controle de um CNPJ. Por conta disso, entendemos que deve constar também no polo passivo do
langamento o nome da pessoa fisica seguido de seu respectivo numero de CPF. Fundamento legal Art. 124, inciso
I, da Lei 5.172/66 (C.T.N).

[...]

Porém, pelo fato de ndo scr razodvel admitir que uma empresa, ainda mais constituida sob a forma de firma individual,
conceda a terceiros, poderes para representd-la junto a instituigdes bancarias, sem qualquer restrigio quanto ao tipo de
movimentagiio financeira que possa fazer, principalmente, levando-se em consideragio a expressiva movimentagdo
financeira ocorrida no ano de 2011, na casa de R$ 9.000.000,00 (nove milhdes de reais), o instrumento de mandato nessas
condigdes deu indicios de que o verdadeiro proprietario da empresa scria 0 mandatario ¢ nfio 0 mandante da procuragéo.
Estariamos, no presente caso, diante de uma interposigiio de pessoa, em que o verdadeiro proprietério se oculta dos negécios
juridicos firmados pela empresa.
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[...]

Quando intimarmos o contabilista da empresa, Sr. LUIZ CARLOS GONCALVES, CPF n.” 322,612.258-49, a apresentar
esclarecimentos a respeito do assunto, esse informou, em depoimento, que, embora a empresa possua o mesmo nome da
pessoa fisica de HOMERO DIAS BARBOSA, por se tratar de firma individual, o verdadeiro dono da empresa € o Sr.
WASHINGTON NEY BARBOSA, CPF n.” 218.339.826-49; que o Sr. HOMERO DIAS BARBOSA apenas emprestou seu
nome ao Sr. WASHINGTON NEY BARBOSA para a abertura da firma individual.

O Sr. LUIZ CARLOS GONCALVES foi o contabilista da empresa por mais de 10 (dez) anos, tendo encerrado o contrato
com a empresa fiscalizada no curso da fiscalizagdo, no ano de 2014. Portanto, o mesmo foi o responsavel pela contabilidade
da empresa no periodo sob fiscalizagio.

[...]

O emprego de interposi¢io de pessoas constitui um artificio fraudulento que, inegavelmente, configura ato
praticado com infragdo de lei ou ato de constituigio da firma individual empresa. Observe-se que o art. 135, 111
faz referéncia a atribuigdo da responsabilidade Tributaria aos mandatarios, prepostos e empregados de pessoas
juridicas. Entende-se que o legislador visou a alcangar aquelas pessoas que exerciam a administragdo, com poder
de mando na empresa.

A HOMERO DIAS BARBOSA — ME, transmitiu DIPJ — 2012, referente ao ano calendario de 2011, com op¢io
com base no regime do lucro presumido, sem qualquer informagéo acerca das receitas, ou seja, as receitas brutas
dos 1°, 2° 3° e 4° trimestres foram iguais a zero. Foram transmitidos os Demonstrativos de Apuragdo de
Contribui¢bes Sociais — DACON, também, com informagdes iguais a zero. A empresa nio incluiu, nas DCTF dos
meses de 2011, débitos de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS nem efetuou quaisquer recolhimentos dessas exacdes.
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O valor da movimentagdo financeira da empresa, no calendario de 2011, foi superior a R$ 7.000.000,00 (sete
milhdes de reais).

A auséncia de informagdes referente ao faturamento da empresa, nos demonstrativos transmitidos 4 Receita
Federal do Brasil, e a constatagdo de expressiva movimentagdo financeira que a empresa manteve junto aos
bancos, no ano sob fiscalizagdo, dificultaram o conhecimento por parte da autoridade tributaria em conhecer, total
ou parcialmente, a ocorréncia do fato gerador do imposto sobre a renda da pessoa juridica. Entendemos que a
conduta da empresa se enquadra, em tese, no disposto no artigo 71 da Lei n® 4.502, de 1964, informados a seguir:

“Art. 71. Sonegacao é téda agdo ou omissdo dolosa tendente a impedir ou retardar, total
ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazenddria

1 - da ocorréncia do fato gerador da obrigagao tributaria principal, sua natureza ou
circunstancias materiais;

1I - das condigoes pessoals de contribuinte, suscetiveis de afetar a obrigagéo tributdria
principal ou o crédito tributdrio correspondente. ”

A sonegagdo fiscal € uma infracio a lei (que € ilicito punivel inclusive penalmente).

Por ter praticado atos que resultaram em infragio de lei, com reflexos tributarios, os socios gerentes ou
mandatarios com poderes de administragdo sdo pessoalmente responsaveis pelos créditos correspondentes as
obrigag¢des tributarias resultantes desses atos (art. 135, inciso III, CTN).

Portanto, Sr. WASHINGTON NEY BARBOSA, CPF n.”218.339.826-49, deve figurar como sujeito passivo do langamento,

na condi¢fo de responsavel solidario, com fundamento no artigo 124, inciso I, e art. 135, inciso 1lI, ambos da Lein.” 5.172/66
de 25/10/1966 — Cédigo Tributario Nacional.

Por estes fundamentos, hd de se manter a responsabilidade tributdria do Sr.
Washington Ney Barbosa.

5 — CONCLUSOES

Por todo o exposto e pelo mais que dos autos consta, voto por conhecer do recurso
voluntario, afastar a preliminar de nulidade da autuacdo fiscal e, no mérito, NEGAR-LHE
PROVIMENTO. De oficio, em funcdo da previsdo da Lei n? 14.689/2023, reduzo para 150% a multa
incidente sobre os valores constituidos.
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